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ESTADO DO PIAUi 
Prefeitura Municipal, de São Joio da Canabrava 

Av. São João Balista, 580 • Ce-n1m 
CNPJ 12.066.973.10001--02 
GABINETE DA PREFEITA 

Art. 115 - Os valores constante!s dos autos de infração poderão ser parcelados 

da seguinte forma: ,' ' 

1 - ele 100 (cem) e 3.000 (três míl) URF- PI em até cinco parceles mensais e 

conse.ciJJlives; 

li - de 3.001 (três mil e uma) a 10.000 (dez mil) URF-PI em até dez parcele$ 

mensais e consecutivas. 

§ 1° - A parcela mínima não poderá ser inferior a cem Unidades de Referência 

FiSoel do Pl.aul (URF-PI). 

§ 2° - O atraso no pagamento de duas parcelas, consecutivas ou n!lo. ou da 

ólllma parcele, ecerretará o cencelamento automático do parcelamento. 

Art. 1'16 - No caso óe relncid6ncla. a multa será aplicada em dobro. 

Art. 117-As penaltda.des poderão rncidlr soNe: 

1 - o autor m erial; 

li - o mandate; 

Ili - quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie. 

Art. 118 - Aa penalidades previstas neste capitulo serão 00Jeto de, 

regulamentação por meio de ato do Poder Executivo municipal, ouvido o 

CMMA. 

Art. 119 - O PodJ;1r Executivo municipal fica e.utorlz:ado a prever a classificação 

e a graduação das infrações e penalidades aptieáveis fundementedo nas 
pi-evisões desta lel e demais legislações pertinentes, considerando 

esseooialment.e ~ especificidade de ceda recurso ambiental. 

Art. 120 - O recolhimento do valor da rnulta ;.,nposta será revertido em favor do 

Fundo Municipal de Meio Ambiente (FUNDEMA) que utilizará esses reoursos 

para. finanoiEW projetos ou programas de (".onserveçAo e educação ambiental. 

bem como para a compra d e ~ulpamentos para a.uxiliar. melhorar e ampliar a 

fiscalização e o Poder de Polícia do niunic/pio. 

DOS RECURSOS 

Art. 121 - O autua.do poderá apresentar defesa no prazo de vinte días, 

contados do recebimento do auto de infração. 

Art. 122 - A impugnação da sanção ou da ação fiscal instaura o processo de 

oontencioso administrativo em pr-imeira instância. 

§ 1° - A impug,nação será apresentada ao protocolo geral da prefeit\.lra no 
prazo de vínte d ias, contados da data de recebimento da inhmação. 

§ 2" - A impvgna;ição mencionará: 

1 - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

n - a quallficação do impugnante; 

Ili - os motivos de fato e de direito em que &e fundamentam o pedido; 

IV - os meios de prova que o impugnante pretenda produzir, expostos os 

motivos que justifiquem os mesmos, 

Art. 123 - Oferecida a impugnação, o ~o serã encaminhai;lo a.o fiscal 

atuante ou servidor designado pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, que sobre ela se manifestam, no prazo de dez dias, dando c iência 

a.o autuado. 

Art. 124 - Fica vedado reunir em uma só petição, impugnação ou recurso 

referente a mais de uma sançã.o ou ação fiscall, ainda que versem sot:lre a 

mesmo assunto e alcancem o mesmo infrator. 

Art. 126 - O julgamento do processo administrativo e os reletivos ao ex:ercioio 
1 

do Poder de Polícia será uma atribuição do CMMA. 

Gabinete da Prefeita Munici1pal de São João d81 Ca,nebllwa, Eatado 
do Piauí, aos vinte e um dias do mês de Novembro d'e dois mll e 
ct.zenove. 

/ · eh G r r,c, A , 

MÊRCtA DE ARA~Reif~ 
Prefeita Municipal 

Numerada, Registrada e Publicada, pela Secretaria Municipal do 
Adminlstra.çêo, no Átrio da Prefeítura Munieípal e Diário Oficial dos Municípios 
na Capital do Estado na data supra .. -~- -
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GABINETE DA PREFEITA 

1 

LEI MUNICIPAL N" 326 DE 21 OE NOVEMBRO DE 2019. 

Dispõe sobre a criação da 
Lei de controle e combate 
a poluição sonora no 
Município de São João da 
Csnabrava•PI. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE S.ÃO JOÃO DA CANABRAVA, Estado do Piaul 
Faço saber que a Câmara Municipal de São João da Canabrava aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art 1°. Esta Lei dispõe sobre a emissão de ruídos no Munlclpio de São João 
da Canabrava vtsando garantir sossego e bem estar públíco, evítando sua 
perturbaçã.o por emissões excessivas ou inoõmodos de sons de qualquer 
natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados nesta Leí. 

Art 2° - Qualquer pessoa tisica ou jurídica que considerar seu sossego 
perturbado por sons ou ruídos não permitidos, poderé solicitar ao órgão 
competente providências destinadas a fazê..los cessar. 

Art. 3° - Quaisquer atividades industriais, comerciais, religiosas, prestaçã.o de 
serviços, soei.ais e recreativas, · propaganda comercial, manifesta.ções 
trabalhistas e atividades similares que ultrapassem os nivets de decibéis 
permitidos por Lei,, estarão os seus responsáveis, sujeitos a pagamento de 
multas. 

Art. 4° - Para 08 efeitos da presente ~plicam-se as seguintes definições: 

1. 

li. 

Poluição Sonora; toda emissão de som que, direta ou Indiretamente 
seja ofenSÍ\la ou nociva à saúde, à segurança e ao bem estar da 
coletividade ou transgrida as disposições fixadas nesta Lei; 
Som: fenômeno flsíco provocado pela propagação de ondas 
mecênlcas em um meio elástico dentro da faixa de frequência de 
16Hz(dezesseis hertz) a 20kHz(Yinte quilohertz) e passivei de e.xci1ar 
o aparelho auditivo humano: 
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111. 

IV. 

V . 

VI. 

VII. 

ESTADO DO PIAUi 
Prefeitura Municipal, de São Joio da Canabrava 
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GABINETE DA PREFEITA 

Ruído: qualquer som que cause ou posse causar perturbações ao 
sossego público ou produzir efeitos 'pslcológ.icos ou fisiológicos 
negativos em serel humanos. 
a) R.uifclo Continuo: aquele com variações do nível de preS&3o 

acústica considerada pequena, dentro do períodiO de observação 
(t=i5minutos). ~tam vma varlaç.fo menor ou igual a 6(s-sis) 
decibéis - db(A), entre os valores méximo e mlnimo, 

b) Ruído Descontínuo: aquele, que com variações do nlvel de 
pressêo ac(istica considerada grande dentro do per,íodo de 
observação, no Intervalo de tempo considerado (t=Smlnutos), 
apresentam uma variação maior que 6(seis) decibéis-dB(A), entre 
os valores máximo e mínimo. 

c) Ruído Impulsivo: aquele que cons ste em uma ou mais explosóés 
de energia aoústica, tendo cadia uma duração menor de cerca de 
um segundo. 

d) Ruido Fundo: todo e qualqu• ruído que esteja sendo captado e 
que não seja proveniente da fonte objeto das medições. 

zona Seoslvel, a Ruídos: aquela que, para atingir seus propósitos, 
necessita que lhe seja assegurado um silêncio excepcional e definida 
pela faixa determinada pelo ralo de 200 metros de distência de 
hospitais, escolas, creches, b ibliotecas. unidades de saúde. asilos e 
no interior das é.reas de preservação ambiental; 

Decibel(d8): unidade de intensidade tisica relativa do som. 
a) dB(A): intensldade do som medida na curva de ponderação A:. 
b) dB(A): intensidade do som medida na curva de ponderação B; 
c) dB{A): intensidade do som medidlil na curva. de ponderação C . 

N!vel de Som Equlvelent.e: nlvel médio de energia sonora. 
medindo em dB(A), avaliação durante um período de tempo de 
interesse. 
Limite Real da propriedade: itquela que é representada por um plano 
imaginário que separa a propriedade real de uma pessoa física ou 
Jurfdlca de outra . 

A.rt. 5" - As peSSOaS físicas ou jurídlces, de diraito público ou privado. que 
infringirem qualquer dispositivo desta Lei, ficam sujeitas às penalidades 
prevista. 

Art. r - Os nlveis de pressêo sonora fixada por este Lei, bem como os 
equipamentos e métodos utilizadoe pera mediçAo e avaliaçAo, obedeoerã.o àa. 
recomendações das normas da Associação Brasileira de Normas Técnica.s -
ABNT, NBR 10.151 e NBR 10.15.2 , ou ás que lhe sucederem. 

,' CAPITULO 1 

ID.A COMPE:nNCIA DA SECRETARIA !MUNICIPAL DE AGRICULTURA. E 
ME.10 AMBIENTE 

Art. T" - Compete à Secrel6ria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
órgão executivo da política municipal de meio ambiente, o oontrole, a 
prevenção e aplicação de multas para reduzir a emiss.ão de ruídos no 
Município de Sêo Joao da canabrava. 

Art. 8° - As atividades efetivas oo polencialmente causadoras d& poluição 
sonora dependem de prévia li~nça da Secretaria Municipal de Agricultura e, 
Meio Ambiente, para obtenção dos alvarás de localização e funcionamento. 

Art. 9" - Na aplicação das normas estabelecidas por esta Lei , compete à 
Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente: 

1. 

li . 

Ili. 

IV. 

Estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer- o 
poder de policia adminislmtiva no controle e fiscalização das fontes. 
de poluição sonora; 
Aplicar sanções, interdiQões e embargos, parciais ou integrais, 
previstas na lêgislaçêo vigente; 
Organizar programas de educação ambiental e conl:leien1i~o a 
respeito de: 
a) causas, efeitos e métOdos de atenuação e conlro~ de ruídos; 
b) Esclarecimentos sobre as proibiQões relatívas às atividades que 

possam causar poluição sonora. 
Impedir construção de estabelecimentos industriais, fábricas e outros 
que produzam ou possam vir a produzir ruídos em áreas residenciais 
ou em zonas senslveis de ruídos. 

Art. 10 - Depende de prévia autoriutção da Secretaria Munlclpal de Agricultura 
e Meio Ambiente a utilização de equipamentos sonoros, alto-falantes. fogos de 
artiffcios ou outros que possam causar poluiçã.o sonora nas áreas de 
preservação ambiental, praças municipais e demais logradouros públiC06. 

Parágrafo Únioo. No licenciamento, deverão ser estabelecidos as 
condições, os critérios e horários para realizaçêo de tais atividades. 

' CAPÍTULO li . ' 
DISPOSIÇÕES GERAJS 

Art. 11 - São permitidos os sons emitid'os por vozes ou aparelhos usados na 
propa,ganda eleitoral, campanhas de relevante interease pübllco e atividades 
similares, desde que atendam a Lei em vigor. 

Paragrafo único Quando em periodo eleitoral, o horério para propaganda dos 
partidos políticos, será n,gido pela Legislaçã.o Eleitoral. 

Art. 12 - As atividades que determinam a e~stência de zonas sensíveis a 
ruídos incluem esoolas, bibliotecas públicas. hospitais, unidades de &aüde, 
creches, fóruns,, reservas biológicas, templos religiosos, parques urbanos e 
natura.is ou áreas que sejam ou venham a ser considera.das como habitat 
natural da flora ou da fauna, passível de preservação eoológica. 

Art. 13 - Não é permitido utilizar matracas, cometas. apitoe, sinetas, 
campainhas e buzinas exageradas ou continuas de forma a causar incômodo e 
desconforto à populaç.Ao. 

Art. 14 • Não é permitida a queima de foguetes, mort.eiros, bombas ou outros 
fogos de artificio, utilizados índiscriminadamente, causando desconforto à 
população, sem a devida a.utortzação da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente. 

Art. 15 - Fica proibido para qualquer pessoa física ou jurídica a instalação de 
alto-falantes, caixas de som ou, qualquer equipamento sonoro em logradouros 
públíc:os(postes, paredes, à1VOres, etc .. ,) 

Parágrafo único Exceto em eventos autorizados pela Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente. 

Art. 16 - Considera-se prejudic iais à saúde, os ru,fdos de animais, de modo a 
Incomodar. provocar o desassoesego, a intranquilidade e desoonforto da 
vizinhança. 

Art. 17 - São permitidos os sons emitidos por sinos de igrejas ou templos 
religiosos, desde que sirvam exclusivamente para indicar as hora.sou anunciar 
a rea.lizaçêo d& atos ou cultos religiosos. 

Parágrafo Único São permitidos os sons proveniente do interior de igrejas., 
templos e manifestações religiosas, desde que não perturbe a coletividade. 

Art. 18 - São permitidos os sons emitidos por sirenes ou aparelhos de 
sinalização sonora utilizados por ambulAncia, carros de bombeiros, viaturas 
policiais e similares. 

Art. 19 - São permitidos os sons emitidos por alarme sonoro de segurança 
residencial, oomercial ou veicular, desde que o sinal sonoro não se prolongue 
por tempo superior a 3(três) minutos e no limite máximo de 80dB(A) a 5(cinco) 
metros. 

CAPITULO Ili 

DOS ESTABE~ECIMENTOS COMERCIAIS 

Art. 20 - É permitida a execução da música mecãnica e ao vivo nos 
estabelecimentos comerciais, devendo atender os horários e limites máximos 
de pressão sonora equivalente aos seguintes decibéis: 

1 - Supennercados e afins: 

De 07 às 19h - 70 decibéis 

li - Barracas, traíles e bares 

De os às 20h - 80 decibéis. 

20 às 22h - 70 decibéis. 

22 às 24h - 60 decibéis. 
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111- Restaurantes ou similares. 1 

De 08 às 20h - 80 decibé~. 

20 às 22h - 70 c:tec;lbéis. 

22 às 24h - 80 decibéis. 

Art.. 21 - Ficam os Pf"oprieté.ri.os de industries, oficinas, metalúrgicas, serrarias e 
similares, responsáveis para tomar medida.e de forma a minimizar os ruldos. 
qJ.18 venham a importunar o aoesego da população em gerei, cabendo a 
Secretaria Municipal de Agricultura e Melo Ambiente o controle das aç,ões. 
propostas pelos proprietários. 

CAPITULO IV 

DOS VEICULO$ DE PROPAGANDA VOLANTE 

Art. 22 - Os horârios e limite m~lmo de decibéis permitidos para realização 
dos serviços de propaganda votante 6'o: 

a) 07 às 12:30h - 80 decibéis.(sébado e dias úteis) 
b) 13 às 19:00h - 80 decibéis. ( sábado e dias úteis) 

§1º F~ proibida a veiculação de Pf"opa.gandas votantes aos domingos e 
feriados, exceto, na feira no Mercado Público das 7:00 às 12:00h e em eventos 
de caráter cultural, esportivo e beneficente no horârto da.e 7 :00 às 19:00h. A 
veiculaçã.o de propagandas volantes depoiS dos hol"érios definidos nest8 lei, só 
será reali·zada oom aU1orização da Sea-eta.ria Municipal de Agricultu111 e Melo 
Ambiente. 

§20 A divulgação de notas de falecimento e de interesse público são 
autorizadas em qualquer dia e honlino, sem prévi.a liberação da Secretaria 
Municipal de Agricultura. Abastecimento e Meio Ambiente. 

Art.. 23 - A cada 6(seis) meses. será realizada uma vistoria nos veículos de 
propa,ganda volante para avaliação geral do equipamento de som. 

Art. 24 - Fícam proíb dos os derviços de propaganda volante realizados na 
frente de escolas, templos religlosos(nos horários de funcionamtJnlo), hos.pltais, 
unidades de saúde, bibliotecas. 

An. 26 - Durante a passagem por cortej08 e festividades realizadas em 
logradouros pllblloos, os motoristas dos veículos de propaganda voleinte devem 
desligar o equipamento de som. 

Art. 26 - A licença para a realização dos serviços de propaganda VOiante será 
fornecida pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, mediante 
pagamento de taxa. 

§1º O valor da taxe para obter a licença para realização de sel"lliços de 
propaganda volante, sera correspondente a 10 UFM(Unidade Fiscal do 
Munlcipio). sendo a licença renovada anualmente. 

Art. 27 - Não será permitido veiet.1fos de propaganda volante oom velocidade 
infêrior a 10(dez) Kmni , causando o congestionamento, fica o motorista do 
velculo, obrigado a estacionar com o equipamento de som desligado. 

Art. 28 - Não será permitida a oonoentração de veículos de propaganda 
votante nas vias públicas devendo, por:tanto, ser obedecida uma distênda 
ml nime, de 50(cinquenta) melros entre um e outro. 

Paragrafo único No caso de existir concentração de veículos de propaganda 
\/Qlante nas vias públ1cas, apenas o primeiro carro da fila poder$ veicular a 
propaganda, ficando os demais com equipamento de som deellgado, até que 
seja atingida a dl:sttlncla m lnlma estabelecida no caput deste Artigo. 

Art. 29 • Em caso de congestionamento de tf"ênsito causado por outros 
vefculos, fica o motorista do veículo de propaganda vOlante obrigado a 
permanecer oom o som no limite de 70 dedb61s, não sendo necessário 
estacionar o veículo. 

Arl 30 - Não será pennitido v'eículo de propaganda volante estacionado em 
vias públicas realizando serviços de propaganda. 

CAPfTULOV 

DOS VEÍCULOS AUTOMOTORES 

A.rl 31 - São expressamente proibidos os ruídos produzidos por veículos 

automotores oom equipamentos de descarga aberto ou silencioso, adulterado 
ou defeituoso. 

Art. S2 São permitidos os sons provenientes da utilização de equipamentos 

produtores e amplificadores de som em veículos automotores, desde que 
obedeçam aos seguintes horários e aos limites máximos de pl'88$ão sonora 

equivalente aos seguintes decibéis: 

De 08 às 2Oh - 80 decibéis. 

20 às 22h - 70 decibéis. 

22 às 08h - 60 decibéis. 

Parágrafo único Fíea a critério da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente a proibição da emissão de som, masrno 

dentro dos nlveis pennitido nesta Lei, em locais e horários que vénham a 
perturt>ar o sossego público. 

CAPITULO VI 

DAS FESTAS PÚBLICAS E PRIVADDAS 

Art. 33 Depende de prévia euforizsção da Seaetqria Municipal de Agricottura, 
Abastecimento e Meio Amltlente a realização de festas públicas e privadas 
com o uso de equipamentos sonoros, fogos de artitícios ou outras que possam 
vir a causar poluição sonora. 

Paragrafo único Para a realiza.ção de festas em praças, logradou,:os públicos e 
clubes, seré neoesstiría uma licença de Seoreta:ría Municipal de Agricultura, 
Abastecimento e Meio Ambiente, ficando o referido evento sujeito aos limites 
de decibéis exigidos nesta Lei. 

Art. 34 A Secretaría Municipal de Agricultura, Abastecimento e Melo Ambiente 
promoverá. O rientação técnica seguida do monitoramento, caso necessário, na 
realizaçA.o de ca.da evento, com v istas à minimização de eventuais incómodos 
decorrentes da emissão de ruídos. 

Art. 35 - As festas públicas e privadas devem atender aos limites máximos de 
pressão sonora equivalente a.os seguintes decibéis: 

Festas em praças públicas: 06 ê.s 22h - 90 decibéis. 

Festas em praças públicas: 22 às 06h - 85 decibéis .. 

Festas em logradouro públicos: 06 às 22h - 85 decibéis. 

Festas em logradouro püblicos: 22 às 06h - 80 decibéis. 

Festas em clubes: 06 às 22h - 65 decibéis. 

Festas em clubes: 22 às 06h - 80 decibéis. 

Art. 36 - Por ocasião das datas festivas serão tolerados excepcionalmente, o 
limite máximo de 1 oo decibéis. 

Paragrafo Único: Subtendem-se por dala.s festivas: festas junínas, natal, ano 
novo, festa da padroeira e aniversário do munícipio. 
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Art. 37 - Durante o período camavalesoo ficam liberados os limites de sons 
provenientes de carros de P,fOpaganda volante, \relculos automotores, trios 

' elétricos, bandas, fanfarras. conjunto municipal ou similares, desde que não 
venham a prejudicar de uma forma exagerada o sossego público. 

Art. 38 - Para garantir o cumprimento das disposições, normas e regulamentos 
contidos nesta Lei, fica assegurada aos técnicos e/ou fiscais da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente a entrada franqueada nas 
dependências de qualquer estabelecimento público ou privado. 

CAPITULO VII 

DOS TRABALHOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 39 - O nível de som provocado por máquinas e aparelhos utilizados nos 
serviços de construção civil, manutenção dos logradouros públioos e dos 
equipamentos e infraestrutura ul'bana, devera.o ocorrer em dia.s úteis e horário 

comercial!. 

Paragrafo único: Excetuam-se da restríção estabelecida no caput deste artigo,. 
obras e os serviços urgentes e inadiávels decorrentes de casos fortuitos ou de, 
força maior, os de relevante interesse público e social, acidentes graves ou 
perigo iminente A segurança e ao bem estar da comunidade, bem como o 
restabelecimento de serviços púb'llcos essenciais, tais como: energia elétrica, 
te1iefone, água. lixo, esgoto, etc.. 

Art. 40 - Somente serão admitidos serviços de construção civil nos domingos e 
feriados, mediante aprovação previa da Secretaria Munldpal de Agricultura a 
Meio Ambiente. 

§1º No ato do requerimento, devem ser apresenta.do por escrito, o local, a 
documentação do responsável peta obra, atividades que serio desenvolvidas. 
bem como os horários de execução das mesmas. 

§2° A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente poderá não aprovar 
a execução das atividades Pf91)ostas nos casos de ·comprovada perturbação do 
sossego público. 

§So O não cumprimento das atividades descritas implicará no embargo d'.a obra 
e pagamento de multa a Prefeitura Municipal de São João da Canabrava .. 

CAPITULO VIII 

DAS PEN'A.LIDADES 

Art. 41 - As pessoas físicas ou jurídicas que causarem poluição sonora no 
Município, ou que infringirem qualquer dispositivo de$la Lei. seus regulamentos 
e demais normas decorrentes ficam sujeitos as seguintes penalidades: 

Parágrafo Único: As penalidades serão aplicadas, sem prejuízo das que, por 
força da Lei, podem também, ser impostas por autoridades federais e 
estaduais. 

Art. 42 - Os Velculos de Propaganda Volante que não respeitarem as normas 
contidas nesta Lei, ficam sujeitos as seguintes penalídades: 

a) Primeira Infração: o infrator será a.dVertido através de um ofíci.o pela 
Seaetaria Municipal de Agricultura e Meio Ambíente; 

b) Segunda ln.fniçAo: o infrator pagará multa de 10 UFM(unidade fiscal 
do municlpio) no prazo de 1 O(dez) dias úteís e caso o pagamento da 
multa não seja efetuado e o infrator continuar realizando serviços de 
propaganda volante, a multa será cobrada em dobro. Se o infrator 
persistir na infração, seus serviços serão suspensos PC1f tempo 
indetenninado. 

e) Terceira Infração: o infrator pagará uma multa no valor de 20 
UFM(unidade fiscal do municlpio) no prazo de 10(dez) dias úteis e 
caso o pagamento da multa não seja efetuado e o infrator continuar 
realizando serviços de propaganda volante, a multa seré. cobrada em 
dobro. Se o inftator persistir na lnftação, os seus serviços serão 
suspensos por tempo indeterminado. 

Art. 43 • Os Estabelecimentos Comerciais que não respeitarem as nonna:s. 
contidas nesta Lei, ficam sujeitos as seguintes penalida.des: 

a) Primeira lrrfração; o inftator será advertido através de ofício pela 
Seaetaria Municipal de .Agricultura e Meio Ambiente; 

b) Segunda Infração: o in~tor pagará multa de 10 UFM(unidade fiscal do 
município) no prazo de 10(dez) dias úteis. O não pagamento da multa no 
referido prazo implicará na suspensão das atividades do 
estabelecimento até que a pens,lkl$de seja cumprida. 

e) Terceira Infração: o infrator pagará uma multa no va'lor de 20 
UFM(unidacle fiscal do mun iclpío) no prazo de 10(dez) dias úteis. O não 
pagamento da multa no referido prazo implicará na suspensão das 
atividades do estabelecimento até que a penalidade seja cumprida. 

Art. "'4 - O velculos automotores que não respeitarem as nonnas contidas 
nesta Lei, ficam sujeitos as seguintes penalidades: 

a) Primeira Infração,: o infrator será advertido pelos fiscais da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

b) Segunda Infração: o proprietérlo do veiculo pagara multa de 10 
UFM(unidacle fi&eal do município) no prazo de 10(dez) di.as Crteis 

e) Terceira lnfi'a.ção: o proprielérlo do veiculo pagará uma multa no valor de 
20 UFM(unida.de fiscal do município) no prazo de 10(dez) dias úteis. 

Art. 45 • A multa a ser paga pelas infrações cometidas nas atividades da 
const~ civil, será de 10 UFM(unidade fiscal do município) no prazo de 
10(dez} dias o.teís. O -não, pagamento da multa implicaté na suspenção das 
atividades. 

Art. 411 - Aos infratores que não at.enderem as penas descritas nesta Lei serão 
tomadas às devidas providencias. 

Art. 47 - Para os casos não previstos nesta Lei, as penalidades serão 
propo$tas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

ArL 48 - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 
disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Slo Joio da Canabrava, Estado 
do Piauí, aos vinte e um dias do mês de:• Novembro de dois mll e 
dezenove. ' 

(}~lo / tv "-1 C~ · G~ 
~ DE ARAOJO ABtu 

Prefeita Municipal 

Numerada; Registrada e Publicada, pela Secretaria Municipal de 
Administração, no Atrlo da Prefeitura Municipal e Diário Oficial dos Municípios 
na Capital do Estado na data supra. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


